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LEI COMPLEMENTAR Nº 054/2002

INSTITUI O CÓDIGO DE TAXAS E TARIFAS A SEREM APLICADAS NA COBRANÇA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – DEMAE E DISCIPLINA A IMPLANTAÇÃO E USO DE REDES DE ÁGUA E ESGOTO NO MUNICÍPIO DE DELTA. 

“O Povo do Município de Delta, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta, e eu, Prefeito Municipal,  em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Fica instituído o Código de Taxas e Tarifas que será utilizado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta – DEMAE, para cobrança de serviços executados por esta Prefeitura, segundo o disciplinamento na implantação e uso de redes de água e esgoto no Município de Delta, conforme anexos, que ficam fazendo parte integrante desta Lei Complementar.

Art. 2º. Este Código de Taxas e Tarifas estabelece as normas que orientarão a implantação e uso de redes de água e esgoto, a fixação de suas tarifas e taxas, emissão das contas e penalidades pelo não cumprimento destas normas em observância aos preceitos da Lei Complementar nº032/99, de 03 de dezembro de 1999. 

Art. 3º. Compete ao Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta - DEMAE:

I - o abastecimento público de água potável;

II - a coleta das águas servidas;

III - a instalação de redes de água potável e de rede de águas servidas no Município de Delta;

IV - a manutenção das instalações de redes de água potável e de rede de águas servidas, bem como, de suas derivações e os reparos;

V – a análise de conformidade dos projetos hidro-sanitários de todas as edificações a construir no Município de Delta;

VI - a vistoria, após a conclusão das obras/serviços constante do artigo 2º desta Lei Complementar, para verificação do atendimento ao estabelecido nesta legislação e na Lei Complementar, nº032, de 03, de dezembro 1999;

VII - o fornecimento de diretrizes para elaboração dos projetos de abastecimento de água potável e de coleta dos esgotos sanitários para os loteamentos e conjuntos habitacionais a construir no Município de Delta;

VIII - a análise dos projetos referidos no inciso anterior;

IX - a fiscalização dos serviços de implantação de redes de água potável e redes coletoras de esgoto dos loteamentos e conjuntos habitacionais em construção no Município de Delta;

X - o recebimento e aprovação dos serviços citados no inciso IX, bem como emitir os respectivos atestados de execução das obras/serviços;
XI - outros serviços afins mencionados na Lei Complementar, nº032/99, de 03 de dezembro de 1999.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

DA TERMINOLOGIA

Art. 4º. A Terminologia técnica adotada neste Código de Taxas e Tarifas é a mesma constante do Anexo III - Normas para instalações de água fria - Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, sendo:

I – Água fria: Água à temperatura dada pelas condições do ambiente.

II – Água potável: Água que atende ao padrão de potabilidade determinado pela Portaria nº36 do Ministério da Saúde. 

III – Alimentador Predial: Tubulação que liga a fonte de abastecimento a um reservatório de água de uso doméstico.

IV – Aparelho Sanitário: Componente destinado ao uso da água ou ao recebimento de dejetos líquidos e sólidos (na maioria das vezes pertence à instalação predial de esgoto sanitário). Incluem-se nessa definição aparelhos como bacias sanitárias, lavatórios, pias e outros, e, também, lavadoras de roupas, lavadoras de prato, banheiras de hidromassagem, etc.

V – Barrilete: Tubulação que se origina no reservatório e da qual derivam as colunas de distribuição, quando o tipo de abastecimento é indireto. No caso de tipo de abastecimento direito, pode ser considerado como a tubulação diretamente ligada ao ramal predial ou diretamente ligada à fonte de abastecimento particular.

VI – Camisa: Disposição construtiva na parede ou piso de um edifício, destinada a proteger e/ou permitir livre movimentação à tubulação que passa no seu interior.

VII – Cobertura: Qualquer tipo de recobrimento feito através de material rígido sobre um duto, um sulco ou um ponto de acesso, de resistência suficiente para suportar os esforços superficiais verificados na sua posição. Quando referida a reservatório domiciliar, define o fechamento superior horizontal do reservatório.

VIII – Coluna de distribuição: Tubulação derivada do barrilete e destinada a alimentar ramais.

IX – Componente: Qualquer produto que  compõe a instalação predial de água fria e que cumpre individualmente função restrita. Exemplos: tubos, conexões, válvulas, reservatórios, etc.

X – Concessionária: Termo empregado para designar genericamente a entidade responsável pelo abastecimento público de água. Na maioria dos casos esta entidade atua sob concessão da autoridade pública municipal. Em outros casos, a atuação se dá diretamente por esta mesma autoridade ou por autarquia a ela ligada.  

XI – Conexão Cruzada: qualquer ligação física através de peça, dispositivo ou outro arranjo que conecte duas tubulações das quais uma conduz água potável e a outra água de qualidade desconhecida ou não potável, através da qual a água pode escoar de uma para outra tubulação, sendo o sentido de escoamento dependente do diferencial de pressão entre as duas tubulações. A definição também se aplica à ligação física que se estabelece entre a água contida em uma tubulação da instalação predial de água fria e a água servida contida em um aparelho sanitário ou qualquer outro recipiente que esteja sendo utilizado.

XII –Construtor: Agente interveniente no processo de construção em um edifício, responsável pelo produto em que o mesmo se constitui e, consequentemente, pela instalação predial de água fria, respondendo, perante o usuário, pela qualidade da instalação predial de água fria.

XIII – Diâmetro nominal (DN): Número que serve para designar o diâmetro de uma tubulação e que corresponde aos diâmetros definidos nas normas específicas de cada produto.

XIV – Dispositivo de prevenção ao refluxo: Componente, ou disposição construtiva, destinado a impedir o refluxo de água em uma instalação predial de água fria, ou desta para a fonte de abastecimento.

XV – Duto: Espaço fechado projetado para acomodar tubulações de água e componentes em geral, construído de tal forma que o acesso ao seu interior possa ser tanto ao longo de seu comprimento como em pontos específicos, através da remoção de uma ou mais cobertura, sem ocasionar a destruição delas a não ser no caso de cobertura de baixo custo. Inclui, também o shaft que usualmente é entendido como um duto vertical.

XVI – Fonte de abastecimento: Sistema destinado a fornecer água para a instalação predial de água fria. Pode ser a rede pública da concessionária ou qualquer sistema particular de fornecimento de água. No caso de rede pública, considera-se que a fonte de abastecimento é a extremidade a jusante do ramal predial.

XVII – Galeria de serviços: Espaço fechado, semelhante a um duto, mas de dimensões tais que permitam o acesso de pessoas ao seu interior através de portas ou aberturas de visita. Nele são instaladas tubulações, componentes em geral e outros tipos de instalações.

XVIII – Instalação elevatória: Sistema destinado a elevar a pressão da água em uma instalação predial de água fria, quando a pressão disponível na fonte de abastecimento for insuficiente, para bastecimento do tipo direito, ou para suprimento do reservatório elevado no caso de abastecimento indireto. Inclui também o caso onde um equipamento é usado para elevar a pressão em pontos de utilização localizados.

XIX – Instalação predial de água fria: Sistema composto por tubos, reservatórios, peças de utilização, equipamento e outros componentes, destinado a conduzir água fria da fonte de abastecimento aos pontos de utilização.

XX –Instalador: Agente interveniente no processo de construção de uma instalação predial de água fria, responsável perante o construtor pela qualidade da sua execução.

XXI – Junta: Resultado da União de dois componentes através de um determinado processo, envolvendo ou não materiais complementares.

XXII – Ligação hidráulica: Arranjo pelo qual se conecta a tubulação ao reservatório domiciliar.

XXIII - Metal sanitário: Expressão usualmente empregada para designar peças de utilização e outros componentes utilizados em banheiros, cozinhas, áreas de serviço e outros ambientes do gênero, fabricados em liga de cobrel. Exemplos: torneira, registros de pressão e gaveta, misturadores, válvulas de descarga, chuveiros e duchas, bicas de banheira.

XXIV – Nível de transbordamento: Nível do plano horizontal que passa pela borda do reservatório, aparelho sanitário ou outro componente. No caso de haver extravasor associado ao componente, o nível é aquele do plano horizontal que passa pelo nível inferior do extravasor.

XXV – Padrão de potabilidade: Conjunto de valores máximos permissíveis das características de qualidade da água destinada ao consumo humano, conforme determina a Portaria n.º 36 do Ministério da Saúde.

XXVI – Peça de utilização: Componente na posição a jusante do sub-ramal que, através de sua operação (abrir-fechar), permite a utilização da água e,  em certos casos, permite também o ajuste da sua vazão.

XXVII – Plástico sanitário: Expressão usualmente  empregada para designar peças de utilização e outros componentes utilizados em banheiros, cozinhas, áreas de serviço e outros ambientes do gênero, fabricados em material plástico. Exemplos: torneiras, registros de pressão e gaveta, válvulas de descarga, chuveiros e duchas. Ver também 3.23.

XXVIII – Ponto de suprimento: Extremidade a jusante de tubulação diretamente ligada à fonte de abastecimento que alimenta um reservatório de água para uso doméstico.

XXIX – Ponto de utilização (da água): Extremidade a jusante do sub-ramal a partir de onde a água fria passa a ser considerada água servida. Qualquer parte da instalação predial de água fria, a montante desta extremidade, deve preservar as características da água para o uso a que se destina.

XXX – Projetista: Agente interveniente no processo de construção de uma instalação predial de água fria, responsável perante o construtor pela qualidade do projeto.

XXXI – Ramal: Tubulação derivada da coluna de distribuição e destinada a alimentar os sub-ramais.

XXXII – Ramal predial: Tubulação compreendida entre a rede pública de abastecimento de água e a extremidade a montante do alimentador predial ou de rede predial de distribuição. O ponto onde termina o ramal predial deve ser definido pela concessionária.

XXXIII – Rede predial de distribuição: Conjunto de tubulações constituído de barriletes, colunas de distribuição, ramais e sub-ramais, ou de alguns destes elementos, destinado a levar água aos pontos de utilização.

XXXIV – Refluxo de água: Escoamento de água ou outros líquidos e substâncias, proveniente de qualquer outra fonte, que não a fonte de abastecimento prevista, para o interior da tubulação destinada a conduzir água desta fonte. Incluem-se, neste caso, a retrossifonagem, bem como outros tipos de refluxo como, por exemplo, aquele que se estabelece através do mecanismo de vasos comunicantes.

XXXV – Registro de fechamento:  Componente instalado na tubulação e destinado a interromper a passagem da água. Deve ser usado totalmente fechado ou totalmente aberto. Geralmente, empregam-se registros de gaveta ou registros de esfera. Em ambos os casos, o registro deve apresentar seção de passagem da água com área igual à da seção interna da tubulação onde está instalada.

XXXVI – Registro de utilização: Componente instalado no tubulação e destinado a controlar a vazão da água utilizada. Geralmente empregam-se registros de pressão ou válvula-globo em sub-ramais.

XXXVII – Retrossínfonagem: Refluxo de água usada, proveniente de um reservatório, aparelho sanitário ou de qualquer outro recipiente, para o interior de uma tubulação, devido à sua pressão ser inferior à atmosfera.

XXXVIII – Separação atmosférica: Separação física (cujo meio é preenchido por ar) entre o ponto de utilização ou de suprimento e o nível de transbordamento do reservatório, aparelho sanitário ou outro componente associado ao ponto de utilização.

XXXIX – Sub-Ramal: Tubulação que liga o ramal ao ponto de utilização.

XL – Sulco: Cavidade destinada a acomodar tubulações de água, aberta ou pré-moldada, de modo a não afetar a resistência da parte do edifício onde é executada e onde o acesso só pode se dar pela destruição da cobertura ou das coberturas.

XLI – Tipo de abastecimento: Forma como o abastecimento do ponto de utilização é efetuado. Pode ser tanto direto, quando a água provém diretamente da fonte de abastecimento, como indireto, quando a água provém de um reservatório existente no edifício.

XLII – Tubulação: Conjunto de componentes basicamente formado por tubos, conexões, válvulas e registros, destinado a conduzir água fria.

XLIII – Tubulação aparente: Tubulação disposta externamente a uma parede, piso, teto ou qualquer outro elemento construtivo. Permite total acesso para manutenção. Pode estar instalada em galerias de serviço.

XLIV – Tubulação de aviso: Tubulação destinada a alertar os usuários que o nível da água no interior do reservatório alcançou um nível superior ao máximo previsto. Deve ser dirigida para desaguar em local habitualmente observável.

XLV – Tubulação de extravasão: Tubulação destinada a escoar eventual excesso de água de reservatórios onde foi superado o nível de transbordamento.

XLVI – Tubulação de limpeza: Tubulação destinada ao esvaziamento do reservatório, para permitir sua limpeza e manutenção.

XLVII – Tubulação embutida: Tubulação disposta internamente a uma parede ou piso, geralmente em um sulco, podendo também estar envelopada. Não permite acesso sem a destruição da cobertura.

XLVIII – Tubulação recoberta: Tubulação disposta em espaço projetado para tal fim. Permite o acesso mediante simples remoção da cobertura, somente implicando destruição da mesma em casos de cobertura de baixo custo.

XLIX – Uso doméstico da água: Uso da água para atender às necessidades humanas, ocorrentes em edifício do tipo residencial; entre elas incluem-se aquelas atendidas por atividades como: preparação de alimentos, higiene pessoal, cuidados com roupas e objetos domésticos, cuidados com a casa, lazer e passatempo e outros como combate ao fogo e manutenção de instalações prediais.

L – Usuário: Pessoa física ou  jurídica que efetivamente usa a instalação predial de água fria, ou que responde pelo uso que outros fazem dela, respondendo pelo correto uso da instalação e por sua manutenção, podendo delegar esta atividade a outra pessoa física ou jurídica. Recorre ao construtor nos casos em que há problema na qualidade da instalação predial de água fria.

LI – Vazão de projeto: Valor de vazão, adotado para efeito de projeto, no ponto de utilização ou no ponto de suprimento. No caso  de ponto  de utilização, corresponde à consolidação de um valor historicamente aceito, referente ao maior valor  de vazão esperado para o ponto.

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

DA DEFINIÇÃO DAS UNIDADES E CONSUMIDOR/USUÁRIOS

Art. 5º. Para efeito deste Código, considera-se: 

I - USUÁRIO: o proprietário, pessoa física ou jurídica, ou todo aquele que detenha a posse legal, direta ou indireta, do imóvel, após o exame do título aquisitivo, que beneficia economia servida pela rede pública de água e esgoto.

II - BENS IMÓVEIS: para aplicação deste Código, bens imóveis são o solo, que é a superfície de terra e tudo que se encontra abaixo dela, e, também, os edifícios, as construções, os prédios, desde que a sua retirada não ocasione destruição, modificação, fratura ou dano.
III - ECONOMIA: é o imóvel com as características seguintes:

a) Cada casa ou barraco isolados ou cada terreno isolado e sem construção, cadastrado no Registro Imobiliário Municipal, como contribuinte do IPTU;

b) Cada apartamento com instalações para uso de água independentes ou em comum;

c) Cada loja com numeração própria e instalações para o uso de água e esgoto em comum ou separado, cadastrado no Registro Imobiliário Municipal, como contribuinte do IPTU;

§ 1º. O proprietário ou possuidor definido no inciso I deste artigo são solidariamente responsáveis pelo débito apurado perante o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta - DEMAE.

§ 2º. Nos edifícios em que o condomínio responder pela instalação de redes de água e esgoto, manutenção, derivações e reparos, bem como abastecimento das partes comuns do imóvel, será o mesmo responsável pelo pagamento das taxas e tarifas;

§ 3º. Os tipos de economias não definidos nos incisos anteriores, serão estabelecidos a critério do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta – DEMAE;
§ 4º. Para efeito da cobrança será considerado taxa mínima o consumo de 10 metros cúbicos de água por mês, para cada ligação ou economia. 

CAPÍTULO IV

SEÇÃO I

DA CLASSIFICAÇÃO DOS USUÁRIOS

Art. 6º. Para efeito de aplicação das tarifas e taxas, o consumo de água e utilização de esgotos classifica os usuários em três categorias, conforme abaixo:

I - CATEGORIA A - DOMICILIAR: Quando a água é utilizada para os fins domésticos e higiênicos em prédios residenciais.

II - CATEGORIA B - COMERCIAL: Quando a água é utilizada para fins domésticos e higiênicos, em imóveis ocupados para fins comerciais e repartições públicas, praças de esportes, jardins públicos e clubes.

III - CATEGORIA C - INDUSTRIAL: Quando a água é utilizada em estabelecimento industrial.

Art. 7º. A determinação da categoria em que se será classificada a economia e da quantidade de economias que compõem o imóvel, será feita pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta – DEMAE, observado nos casos das categorias B e C o Alvará de Localização e de Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal.

Art. 8º. No caso de funcionamento concomitante de duas ou mais categorias de usuários, sendo impossível distingui-las ou separá-las, a classificação da economia será feita na categoria superior.

CAPÍTULO V

SEÇÃO I
DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 9º. Todas as edificações a serem construídas no Município de Delta deverão ter projetos de instalação hidráulica, sanitária e pluvial, de acordo com o estabelecido no Código de Edificações do Município.

§ 1º. As edificações residenciais de um só pavimento e área construída de até 100 metros quadrados, estão dispensadas da apresentação do projeto hidro-sanitário quando do pedido de licença para construir, junto à Prefeitura Municipal de Delta, de conformidade com os artigos 23 e 24, do Código de Edificações, Lei Complementar n.º 028/99.

§ 2º. No projeto arquitetônico das edificações com até 100 metros quadrados de área construída deverá ser indicada a posição do hidrômetro, a da caixa de gorduras, a do tubo ventilador primário, a do coletor predial e a do tubo de saída de águas pluviais.

Art. 10. O hidrômetro será instalado em cavalete sobre a testada e paralela a mesma, eventualmente, poderá ser instalado sobre o calçada.

Parágrafo único. Em qualquer dos casos será defronte a faixada principal identificada no projeto.

Art. 11. Nos projetos de instalações prediais, que serão apresentados em duas vias, deverão constar o desenho das instalações, com plantas baixas, corte e esquema vertical, cálculos e memórias com justificativas, além do nome do usuário e o endereço da obra a serem indicados em todos os desenhos.

Art. 12. Aprovado o projeto e concluídas as obras/serviços, o interessado requererá a vistoria ao Departamento Municipal de Água e Esgoto DEMAE.

Art. 13. As avarias causadas nas canalizações, até onde se encontram instalados os hidrômetros serão reparadas pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta - DEMAE, devendo a cobrança pelos serviços e materiais recair sobre o(s) responsável(eis) pelos danos, após apuração pelas autoridades competentes.

Art. 14. As piscinas abastecidas pela rede pública do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta - DEMAE, deverão possuir dispositivo de separação atmosférica no conduto alimentador.

§ 1º. O esgotamento da piscina ou do ladrão será feito através da rede pluvial ou por outras alternativas, a critério do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, em obediência ao que dispõe a Constituição Federal e Lei do Meio ambiente no que diz respeito à saúde dos usuários e da coletividade.

§ 2º. As águas pluviais ou não que atingirem o entorno das piscinas, serão drenadas pela instalação de redes pluviais.

Art. 15. É terminantemente proibida a ligação de águas pluviais na instalação de esgotos sanitários.

§ 1º. As águas pluviais deverão ser encaminhadas à sarjeta por meio de condutores horizontais instalados sob a calçada, através de tubos com diâmetro mínimo de (DN) de 100mm.

§ 2º. As águas de chuvas devem ser captadas no interior da propriedade antes que atinjam a calçada. 

§ 3º. A não observação dos §§ 1º e 2º acarretará ao infrator multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Unidade Fiscal do Município de Delta, após intimação para correção do vício em prazo não superior a 30 (trinta) dias e não corrigi-lo.

§ 4º. O proprietário autuado, após decorrido o prazo mencionado no parágrafo anterior, será novamente intimado e considerado reincidente se não cumprir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas à intimação, quando lhe será aplicada a multa em dobro e cortado seu consumo.

Art. 16. Os reservatórios serão providos de válvula de bóia, de tampa à prova de poeira e insetos e de "ladrão".

Art. 17. Dos encanamentos adutores, sub-adutores ou alimentadores não deverão ser feitas derivações para suprimento de imóveis ou vias públicas.

Art. 18. Os extravasores deverão descarregar visivelmente em área livre, não sendo permitida a sua ligação em calha ou condutor de águas pluviais.

Art. 19. Não será permitida a ligação de ejetor ou bomba de sucção no alimentador predial. A menor altura do registro de bóia, em relação ao meio fio fronteiro ao hidrômetro, é de 50cm (cinqüenta centímetros).

Art. 20. Para estabelecer condomínios fora do perímetro servido por redes pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto, todas as despesas relativas a sub-adutoras, reservatórios complementares, coletores de esgoto e outras instalações que se fizerem necessárias correrão à conta da Prefeitura Municipal de Delta.

CAPÍTULO VI

SEÇÃO I

DOS LOTEAMENTOS E ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

Art. 21. As instalações para abastecimento de água de loteamento, e de conjuntos residenciais deverão ser executadas pela Prefeitura Municipal de Delta e às suas expensas nos termos do projeto previamente aprovado pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto, em conjunto com o Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos, utilizando-se de materiais que obedeçam as especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas, sendo essas instalações incorporadas ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Delta.

Art. 22. As despesas com a execução de obras para reforçar o abastecimento alimentador ou para construção de reservatório elevado no abastecimento de loteamentos e conjuntos residenciais correrão por conta da Prefeitura Municipal de Delta.

Art. 23. As tubulações das sub-adutoras, condutos mestres e redes de distribuição de água deverão ser projetadas e executadas observando-se, além das prescrições contidas nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, às seguintes exigências:

I - Os tubos serão de PVC-PBA, PVC-DE FOFO ou ferro dúctil, todos com juntas elásticas;

II - As tubulações da rede de distribuição de água poderão ser duplas e assentadas sob as calçadas a uma distância de 1,00 m (um metro) do alinhamento predial;

III - Todos os trechos das tubulações, seja sob as calçadas, seja nas travessias de ruas, deverão ter recobrimento mínimo de 1.00m  (um metro). 

IV - Não se aceitará o uso de tubulações PVC - PBA DE 75 (DN 65).

V - Todas as conexões (tês, registros, caps, curvas etc), deverão ser convenientemente ancoradas com estacas e/ou blocos de concreto simples, no mínimo.

VI - As sub-adutoras, eventualmente, necessárias para atender à área a abastecer o objeto do projeto, deverão ser dimensionadas considerando-se:

a) velocidade máxima de água de 2,0 m/s.

b) vazão de dimensionamento que será estabelecida pela adoção do maior valor encontrado, usando as seguintes expressões:

1) q= número de economias x 5 x 200 x 1,20 x 1,2/86.400(1/seg)

2) q= [0,60(1/s x há) x A(há) ] (1/seg)

Parágrafo único. Será considerada a área bruta ou total do loteamento como sendo a soma de : áreas verdes + áreas de ruas + área de preservação + áreas institucionais + áreas dos lotes.

Art. 24. As redes de distribuição terão diâmetro mínimo DE 60 para tubos de PVC - PBA e DN 50 para tubos de ferro fundido dúctil.

§ 1º. A classe de pressão da tubulação será assim definida:

I - Pressão de serviço: é a pressão estática máxima.

II - Pressão para cálculo de blocos de ancoragem = 1,5 x pressão estática máxima.

III - Pressão de teste = 2x pressão de serviço.

§ 2º. A velocidade de água nas tubulações deverá ser v=2,0 m/s.
§ 3º. Os projetos de redes de água potável serão desenvolvidos em plantas com escala 1:2000 ou maior (1:1000 por exemplo); no caso das redes de distribuição e indicarão todos os diâmetros, conexões e fluxos .

§ 4º. No desenho em que figura a sub-adutora ou tubulação principal a interligar na rede do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, deverá constar quadro com resumo dos cálculos desenvolvidos para o dimensionamento delas e as pressões de teste e estática, no ponto mais desfavorável da rede, devidamente identificado.

§ 5º. Deverá ser apresentada lista resumo dos materiais e suas especificações.

§ 6º. As obras só deverão ser iniciadas após a aprovação dos projetos pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta – DEMAE em conjunto com o Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

SEÇÃO II

ESGOTOS SANITÁRIOS

Art. 25. As redes de esgotos sanitários deverão ser projetadas e executadas observando-se, além da prescrição das normas da ABNT, às seguintes exigências:

I - A rede coletora constituída de tubos cerâmicos, conforme EB - 5, MB - 12 e MB1210, todas da ABNT;

II - A redes coletoras de esgotos sanitários poderão ser duplas, em todas as ruas, situadas a 80cm (oitenta centímetros) do alinhamento predial e terão recobrimento mínimo da superfície do solo de 1,20m (um metro e vinte centímetros);  

III - A rede coletora deverá ter declividade longitudinal de 1%(um por cento) ou maior: casos especiais, em que essa declividade não puder ser obtida, deverão ser submetidas à análise previa do DEMAE de Delta- Departamento Municipal de Água e Esgoto; 

IV - As tubulações de esgotos serão dimensionadas para conduzir a vazão de dimensionamento, estabelecida, usando a seguinte expressão:

a) - Qd = Qed + Quinf, onde:

b) - Qd = vazão de dimensionamento 

c) - Qed = vazão de contribuição de esgotos domésticos;

d) - Qed = 0,8  x vazão de distribuição de água, dada pela condição de dimensionamento da sub-adutora;

e) - Qinf = vazão oriunda de infiltração, segundo os parâmetros da ABNT.  

V - Diâmetro mínimo das tubulações de rede de esgotos sanitários é    DN=150mm (6");

VI - As redes serão dotadas de poços de visita, padrão Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, a distância de até 80,00m (oitenta metros);

VII - O recobrimento da linha d’água será de 1,00m, no mínimo. 

VIII - As estações elevatórias de esgotos deverão ser projetadas em perfeita observância ao prescrito nas normas da ABNT;

IX - As estações elevatórias de esgotos deverão ser equipadas no mínimo com:

a) dois conjuntos motor-bomba, sendo um conjunto de reserva;

b) chave comutatora para inversão da seqüência de entrada das bombas:  

c) armário metálico com fechadura, contendo: 

c.1) Painel de controle e chave seletora para funcionamento automático ou manual, indicadores etc.

c.2) - Controladores automáticos do nível: 

c.2.1) mínimo: para desligamento da (s) bomba (s) em operação.

c.2.2) máximo: para partida automática da bomba pré-selecionada para entrar em operação em primeiro lugar.

d) Emergência I: para partida automática da bomba pré-selecionada para entrar em operação em segundo lugar e acionamento de sistema de alarmes sonoro e luminoso (que somente serão desativados pelo encarregado da operação da elevatória).

e) Emergência II: para partida automática do gerador de energia.

f) indicadores luminosos para indicação de bomba parada, bomba operando, sistema energizado, alarme para falha na operação, falta de fase etc.

g) voltímetros, amperímetros e horímetros para cada conjunto motor bomba.

h) gerador de emergência para suprir eventuais falhas no sistema de energia elétrica dotado de dispositivo de partida automática.

i) alarme sonoro de falha de operação quando for atingido o nível de emergência II, (este alarme deve operar com bateria recarregável exclusiva para ele).

j) tubulação de recalque descarregando em coletor tronco existente, conforme instruções do DEMAE- Departamento Municipal de Água e Esgoto.

X - As estações elevatórias de esgotos deverão ser dotadas de: 

a) poço de chegada dos esgotos, dotados de comporta de fundo (para bloqueio de entrada de esgotos ao poço de sucção) e tubulação extravasora;

b) cesto de retenção de materiais estranhos (abertura máxima da malha é = 0,5D onde D é o diâmetro do maior elemento que o rotor da bomba pode impelir em condições normais de operação);

c) canalizações internas e conexões e registros em ferro fundido dúctil flangeados;

d) poço auxiliar com capacidade de reter o volume de esgotos produzidos em 30minutos, na hora de contribuição máxima;

e) canalização de recalque em f º f º dúctil ou de PVC- DE FOFO;

f) poço seco para instalação de bomba de eixo horizontal se for o caso;

g) sala para operador e painel, com porta e janela em esquadria metálica;

h) banheiro com instalação sanitária completa (vaso sanitário, lavatório e chuveiro);

i) acesso pavimentado para caminhão;

j) monovia e talha para movimentação dos equipamentos.

XI - O projeto elétrico deverá contemplar:

a) padrão de entrada;

b) iluminação dos poços;

c) iluminação do pátio da elevatória;

d) acionamento das bombas;

e) iluminação interna da edificação;

f) sistema de energização de emergência;

g) especificação de todos os materiais a serem aplicados.

§ 1º. Caso a saída dos esgotos deva se fazer de terrenos de terceiros, o usuário do prédio dominante deverá apresentar ao Departamento Municipal de Água e Esgoto, além dos projetos devidamente detalhados, a escritura pública da servidão de passagem, em faixa “non aedificandi” com 10,00(dez metros) de largura (total),  à favor da Prefeitura Municipal, e sem quaisquer ônus (isto é, todos os custos ficarão à conta do empreendedor). Este dispositivo aplica-se também aos loteamentos urbanos nos termos da Lei Federal nº6.766/79.
§ 2º. Caso a rede seja implantada, fora da calçada devido a impossibilidade física e com aprovação prévia do Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta e do Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos, o recobrimento mínimo - previsto no inciso VII - da linha d’água será de 1,20m.

§ 3º. Para efeitos da presente lei, impossibilidade física é a interferência com outros sistemas de utilidades subterrâneas.

Art. 26. Os projetos deverão ser encaminhados em tantas vias quantas o loteador necessitar, mais duas, que serão retidas pelo DEMAE- Departamento Municipal de Água e Esgoto.

Art. 27. Os projetos de redes de esgotos sanitários serão desenvolvidos em planta com curvas de nível e escala 1:2000 ou maior (1:1000 por exemplo) no caso das redes coletoras e indicarão todos os diâmetros, comprimentos, declividades, sentidos de fluxo e poços de visita, numerados e com cotas. 

Art. 28. Os projetos de greide das ruas deverão ser encaminhados, em três vias, em planta e perfil, sendo que duas ficarão retidas no Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta e uma devolvida ao proprietário ou engenheiro da obra.

§1º. Deverá ser apresentado quadro resumo do dimensionamento da tubulação de jusante do empreendimento até o ponto de lançamento.

§2º. As obras só deverão ser iniciadas após a aprovação dos projetos pelo DEMAE - Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta em conjunto com o Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos no que lhe é pertinente. 

§3º. O início dos serviços de campo só acontecerá decorridos 7(sete) dias da comunicação formal de início da obra, feita pelo empreendedor.

CAPÍTULO VII

SEÇÃO I

DAS LIGAÇÕES

Art. 29. Os serviços de água e esgoto serão ligados mediante requerimento do usuário, e atendidas às exigências quanto as instalações internas, conforme a inspeção do Departamento Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

Art. 30. Cabe ao Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, a especificação da capacidade do hidrômetro a instalar, conforme a categoria a ser estabelecida.

Art. 31. Qualquer mudança de categoria do serviço ou diâmetro do ramal predial deverá ser requerida diretamente ao Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, pelo usuário do imóvel ou por pessoa por ele devidamente autorizada.

Parágrafo Único. A mudança ocorrerá ex-officio, sempre que se verificar ser a água (ou serviços) utilizados para fins diversos daqueles que serviram de base para sua classificação, prevalecendo a cobrança da tarifa mais adequada.

Art. 32. As ligações dos serviços industriais (categoria C), ficarão sempre subordinadas à disponibilidade dos sistemas de abastecimento de água e rede de esgoto, não tendo prioridade sobre os demais serviços.

Art. 33. O Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta fará as ligações de água e esgoto, gratuitamente, ao usuário comprovadamente carente, nos moldes da lei, e que construa, às suas expensas, as valas que permitem as ligações de água e/ou esgoto.

Art. 34. Fica desobrigados do pagamento de taxa de água e esgoto, desde que o consumo de água não ultrapasse a 10 m3 (dez metros cúbicos): 

I - As famílias que dispõe como renda bruta apenas um salário mínimo oriundo de aposentadoria, de auxilio doença, de pensão, de auxilio reclusão ou de benefício da Assistência Social de que trata a Lei ‘de Organização e Assistência Social -LOAS.

II - As famílias que têm em sua composição crianças menores de 14 (quatorze) anos, cujos pais estejam desempregados há mais de 06 (seis) meses e não recebem benefícios previdenciários ou seguro desemprego, conforme declarações expedidas pelo Departamento de Promoção Social, benefício este concedido para o prazo não superior a 12 (doze) meses.

III - As famílias que têm em sua composição todas as crianças menores de 14 (quatorze) anos e que tenham abandonadas pelos pais ou pelo pai, tendo composição da renda apenas os rendimentos auferidos pela responsável legal e cujo valor não ultrapasse a 11/2 (um salário mínimo e meio), conforme declaração expedida pelo Departamento de Promoção Social, benefício este concedido enquanto perdurar a situação.

Parágrafo único. Para habilitar-se à forma de cobrança descrita no caput deste artigo, o usuário protocolará requerimento junto ao Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, instruído com os seguintes documentos:

a) documento de identidade e CPF;

b) certidão de casamento ou nascimento;

c) laudo do Departamento Municipal de Promoção Social, discriminando ser o interessado efetivamente carente, na forma da lei, além de atender os critérios da presente lei.

Art. 35. O serviço de ligação de água e esgoto pode ser permanente ou temporário.

§ 1º. Entende-se por ligações temporárias os serviços prestados às feiras livres, circos, parques de diversões e outras de caráter temporário.

§ 2º. As ligações temporárias terão duração mínima de 01(um) mês  e no máximo 06(seis) meses, podendo este prazo máximo ser prorrogado por igual período sendo requerido pelo usuário.

§ 3°. Além das despesas de ligação temporária e posterior remoção dos ramais de água e esgoto, o usuário pagará, antecipadamente, o valor correspondente à utilização dos serviços com base no consumo mínimo de água e taxa de esgoto, relativo a todo período requerido e, mensalmente, o valor correspondente ao consumo de água médio.

§ 4°. Para efeito de aplicação das taxas, os serviços de ligação temporária é equiparado ao serviço comercial, aplicando-se as taxas devidas à categoria B - Comercial.

Art. 36. O Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, fará mais de uma ligação de água, a seu juízo, onde ficarem caracterizadas duas ou mais economias residenciais no mesmo imóvel.

Art. 37. Não será permitido mais de uma ligação de água através de um ramal predial abrangendo mais de um imóvel ou prédio.

CAPÍTULO VIII

SEÇÃO I

DAS TAXAS/TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO

Art. 38. Quando o imóvel não possuir Hidrômetro ou o mesmo estiver irregular, o usuário será notificado, extrajudicialmente ou judicialmente, se for o caso,  para instalá-lo às suas expensas, no prazo de noventa dias contados da ciência do fato sem o que o DEMAE de Delta - Departamento Municipal de Água e Esgoto executará compulsoriamente o serviço, cobrando pelo serviço e/ou pelo reparo.

Art. 39. As taxas sofrerão revisão todas as vezes que houver variações de preços nas planilhas de custos do DEMAE de Delta- Departamento Municipal de Água e Esgoto, observado o que dispõe a presente lei sobre majoração das Taxas e Tarifas.

CAPÍTULO IX

SEÇÃO I

DO CONSUMO, DAS CONTAS E DAS AFERIÇÕES

Art. 40. O consumo de água será apurado por meio de hidrômetros  e sua leitura será mensal, desprezando-se as frações de metros cúbicos, sendo o consumo valorizado conforme as tabelas um(01) a três (03), do capítulo XI, lançadas em contas individuais, podendo também o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta - DEMAE, fazer lançamento por estimativa, com autorização do Diretor Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta via despacho fundamentado.

Parágrafo único. No lançamento por estimativa, o DEMAE tomará como parâmetro a média dos últimos 06 (seis) lançamentos com consumo apurado.

Art. 41. Os hidrômetros, instalados exclusivamente pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, serão fornecidos pelo usuário, nos modelos padronizados pelo DEMAE, que cuidará de sua manutenção.

Art. 42. As despesas realizadas pelo DEMAE em reparos a Hidrômetros danificados por atos de vandalismo, falta de proteção e/ou de uso, bem como a substituição em caso de furto ou roubo, correrão por conta do usuário.

Parágrafo único. Excetua-se dessa obrigação o usuário que tenha seu Hidrômetro danificado por funcionário do DEMAE ou que aja em delegação deste quando em reparos ou leitura de consumo.

Art. 43. Os hidrômetros serão aferidos e lacrados pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta, antes de sua instalação e aferido sempre que o DEMAE julgar conveniente admitindo-se uma tolerância de 5% de erro na leitura de aferição, em condições normais de funcionamento.

Art. 44. O usuário poderá requerer à aferição do Hidrômetro instalado em seu imóvel mediante o pagamento da taxa de aferição conforme a tabela IV do Capítulo XI.

Parágrafo único. Verificando-se a aferição com erro superior a 5% contra o usuário, a taxa de aferição ser-lhe-á creditada na próxima conta, bem como o valor pertinente ao volume de água medido a maior .

Art. 45. As contas serão extraídas em nome do proprietário ou possuidor do imóvel e dela constarão:

a) o endereço do imóvel;

b) a data da leitura, ou, se por estimativa, o consumo dos últimos 06 (seis) meses, nos moldes do parágrafo único do art. 40;

c) a data do vencimento;

d) o valor total a ser pago;

e) o valor por serviço prestado, separadamente;

f) as tabelas de valores/m3, e

g) a porcentagem da taxa de esgoto.

Art. 46. As contas relativas às taxas e tarifas de consumo e fruição de água, uso e fruição de esgoto, de ligações de aferições, de reparos por conta dos usuários e outras relativas a serviços públicos prestados, serão extraídos mensalmente e encaminhados para quitação nos postos de arrecadação pertencentes às pessoas jurídicas conveniadas com a Prefeitura Municipal de Delta.

Art. 47. Somente serão recebidas reclamações sobre possíveis erros na conta mediante:

I - apresentação da conta objeto da reclamação;

II - leitura atualizada fornecida pelo usuário;

III - no prazo máximo de até dez (10) dias úteis, após o recebimento e até o vencimento.

§ 1º. Havendo diferença a favor do usuário, ser-lhe-á emitida uma nova conta, a ser quitada, sem custos adicionais, em prazo não superior ao intervalo da reclamação até o vencimento da corrigida.

§ 2º. Em caso de extravio da conta, pelo usuário, ser-lhe-á fornecida e cobrada a segunda via, no valor de dois (2%) por cento da Unidade Fiscal do Município (UFMD).

Art. 48. As contas pagas após a data do vencimento, sujeitarão o usuário à multa de 2%(dois por cento) sobre o valor da conta, juros de mora e correção monetária, se houver, que serão lançados na conta do mês subsequente.
Art. 49. A falta de pagamento da conta de água e esgoto, sessenta dias após seu vencimento, sujeitará o usuário a lançamento do débito em dívida ativa e posterior cobrança judicial.

Art. 50. O Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta informará ao cadastro imobiliário do Município e ao Departamento de Finanças, caso perdure a falta de pagamento da conta, para a inscrição do devedor no cadastro imobiliário do usuário e lançamento em dívida ativa, ultimando a oportunidade de pagamento em prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas, quando então será promovida a cobrança judicial.

§ 1º. Não ensejará inscrição do devedor no cadastro imobiliário e nem o lançamento em dívida ativa quando os débitos forem parcelados.

§ 2º. A inscrição do devedor no cadastro imobiliário e o lançamento da dívida ativa serão imediatamente cancelados quando demonstrado, inequivocamente, a quitação do débito com o Município.

Art. 51. Os usuários em débito com o Município, originado em face da presente lei, inscritos no cadastro imobiliário e lançados em dívida ativa, não poderão com o mesmo contratar e nem dele receber vantagens ou benefícios de qualquer espécie.

Art. 52. O valor da taxa mínima, para cada categoria, será determinada de conformidade com a lei, baseada, preferencialmente, nas planilhas de custos e que constam das tabelas I a III do Anexo I.

CAPÍTULO X

DAS TABELAS DE CONSUMO E PREÇO 

Art. 53. Os valores constantes das Tabelas I a VII dos Anexos I e II desta Lei serão majorados mediante prévia autorização legislativa, em projeto de lei encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, demonstrando-se, inequivocamente, a necessidade de alterações através de planilhas técnicas de custo elaboradas pelo DEMAE.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput o reajustamento para correção dos valores mediante aplicação de índices oficiais editados pelo Governo Federal, prevalecendo, se mais de um índice, o menor.

Art. 54. Constituem tabelas e preços a serem praticados pelo Departamento Municipal de Água e Esgoto as mencionadas nos seguintes Anexos

I - Anexo I - Tabelas I, II e III.

II - Anexo II - Tabelas IV, V, VI e VII.

CAPÍTULO XI 

SEÇÃO I

DAS PENALIDADES 

Art. 55. Os casos de reincidências de infração a este código de Taxas e Tarifas, à exceção da falta ou atraso no pagamento, implicarão na cobrança de multa no valor de  uma Unidade Fiscal do Município, além das penalidades criminais, a serem objetos de procedimento próprio.

Art. 56. O imóvel responderá solidariamente sempre pelos débitos existentes dos serviços públicos elencados neste Código.

Art. 57. Poderá o Departamento de Água e Esgoto, sem prejuízo das multas que forem aplicáveis ao usuário infrator e outras sanções penais previstas em lei, promover corte de fornecimento de água.

Parágrafo único. Importam no corte imediato do abastecimento de água as seguintes infrações:
a) provocar derivação interna de água para outros prédios;

b) emprego de bomba de sucção diretamente ligadas ao Hidrômetro ou a derivação de água, para suprir falta de reservatório inferior;

c) interconexões perigosas das redes de água, capazes de causar danos a saúde;

d) revenda de água não engarrafada;

e) contaminação da água;

f) falta de atendimento de notificação no prazo de 30(trinta) dias para reparar ou substituir canalização ou aparelhos defeituosos nas instalações internas, observando-se ainda o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 15;

g) ligações clandestinas e violação do Hidrômetro.

Art. 58. A ligação de água cortada será restabelecida quando eliminados os motivos que ensejaram o corte do fornecimento, pagando o usuário, valor da religação conforme tabela VI do Capítulo X, tendo o Departamento Municipal de Água e Esgoto de Delta o prazo de 24(vinte e quatro) horas para fazer a religação da mesma.

Parágrafo único. Não será promovido o corte de fornecimento de água na categoria residencial, na sexta-feira e nem às vésperas de feriado e nos finais de semana, ainda que tenha o DEMAE servidor de plantão, salvo nos casos previstos nas alienas ‘c’, 'd’, ‘e’ e ‘g’ do artigo anterior.

Art. 59. Ensejará ao servidor responsável pela aplicação da presente lei, em caso de descumprimento dos preceitos nela estabelecidos, a aplicação de multa equivalente a 01 (um) dia de salário, revertida aos cofres públicos, bem como anotação em sua ficha funcional, além de outras punições previstas em Regimento Interno da Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 60. Os casos omissos neste Código de Taxas e Tarifas serão resolvidos pelo DEMAE de Delta, desde que a resolução não fira princípios constitucionais e nem conflite com a Lei Orgânica do Município, com os Códigos de Edificações, Sanitário e Tributário.

Parágrafo único. O DEMAE cobrará tarifas por outros serviços não discriminados na presente lei, observando-se para tantos os menores valores previstos nas Tabelas I a III do Capítulo X, segundo a categoria.

Art. 61. Revogadas as disposições em contrário, especialmente as contidas na Lei Complementar N.º 052 de 15 de janeiro de 2002, esta Lei Complementar entre em vigor na data de sua publicação.

Delta-MG, 19 de fevereiro de 2002

Jorge Manoel da Silva

Prefeito Municipal

Antônio Carlos Fragoso

Diretor do Depto. Municipal de Fazenda

Luiz Carlos de Assis Brito

Diretor do Depto. Municipal de Controle Interno

ANEXO I

	TABELA I – RESIDENCIAL

	FAIXA
	

	01 A 10
	R$ 5,20

	11 A 15
	R$ 5,20 + R$0,58 por m³ excedente a 10m³

	16 a 20
	R$ 8,10  R$ 0,62 por m³ excedente a 15m³

	21 a 25 
	R$ 11,20 + R$0,68 por m³ excedente a 20m³

	26 a 30
	R$ 14,60 + R$ 0,71 por m³ excedente a 25m³

	31 a 40
	R$ 18,15 + R$ 0,72 por m³ excedente a 30m³

	41 a 50
	R$ 25,35 + R$ 0,74 por m³ excedente a 40m³

	51 a 75
	R$ 32,75 + R$ 076 por m³ excedente a 50m³

	76 a 100
	R$ 51,75 + R$ 0,77 por m³ excedente a 75 m³

	101 a 200
	R$ 71,00 + R$ 0,83 por m³ excedente a 100m³

	Acima de 201
	R$ 154,00 + R$ 0,88 por m³ excedente a 200m³

	Taxa única (consumo não hidrometrado)
	R$ 26,00


	TABELA II COMERCIAL

	FAIXA
	

	01 a 10
	R$ 5,20

	11 a 15
	R$ 5,20 + R$0,58 por m³ excedente a 10m³

	16 a 20
	R$ 8,10  R$ 0,62 por m³ excedente a 15m³

	21 a 25
	R$ 11,20 + R$0,68 por m³ excedente a 20m³

	26 a 30
	R$ 14,60 + R$ 0,71 por m³ excedente a 25m³

	31 a 40 
	R$ 18,15 + R$ 0,72 por m³ excedente a 30m³

	41 a 50
	R$ 25,35 + R$ 0,74 por m³ excedente a 40m³

	51 a 75
	R$ 32,75 + R$ 076 por m³ excedente a 50m³

	76 a 100
	R$ 51,75 + R$ 0,77 por m³ excedente a 75 m³

	101 a 200
	R$ 71,00 + R$ 0,83 por m³ excedente a 100m³

	Acima de 201 
	R$ 154,00 + R$ 0,88 por m³ excedente a 200m³

	Taxa única (consumo não hidrometrado )
	R$ 26,00


	TABELA III  INDUSTRIAL

	FAIXA
	

	01 a 10
	R$ 5,20

	11 a 15 
	R$ 5,20 + R$0,58 por m³ excedente a 10m³

	16 a 20
	R$ 8,10  R$ 0,62 por m³ excedente a 15m³

	21 a 25 
	R$ 11,20 + R$0,68 por m³ excedente a 20m³

	26 a 30
	R$ 14,60 + R$ 0,71 por m³ excedente a 25m³

	31 a 40
	R$ 18,15 + R$ 0,72 por m³ excedente a 30m³

	41 a 50
	R$ 25,35 + R$ 0,74 por m³ excedente a 40m³

	51 a 75 
	R$ 32,75 + R$ 076 por m³ excedente a 50m³

	76 a 100
	R$ 51,75 + R$ 0,77 por m³ excedente a 75 m³

	101 a 200
	R$ 71,00 + R$ 0,83 por m³ excedente a 100m³

	Acima de 201
	R$ 154,00 + R$ 0,88 por m³ excedente a 200m³

	Taxa única (consumo não hidrometrado)
	R$ 26,00


ANEXO II
	TABELA IV – AFERIÇAÕ DE HIDRÔMETROS

	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR

	1 – Hidrômetro com capacidade até 5m³ por dia
	R$ 5,20

	2 – Hidrômetro com capacidade de 7 a 10m³ por dia
	R$ 7,80

	3 - Hidrômetro com capacidade de 20 a 30 m³ por dia 
	R$ 9,50

	4 - Hidrômetro com capacidade superior a 30m³ por dia 
	R$ 39,00


	TABELA V – RELIGAÇÃO DE ÁGUA

	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR

	1-ramal predial com diâmetro de 13mm ou 1/2" 
	R$ 5,20

	2-ramal predial com diâmetro de 19mm ou 3/4"
	R$ 6,50

	3-ramal predial com diâmetro de 25mm ou 1"
	R$ 7,80

	4-ramal predial com diâmetro de 38mm ou 11/12"
	R$ 11,70


	TABELA VI – TAXA DE ESGOTOS 

	DISCRIMINAÇÃO:

	O valor de taxa de esgoto será de 20% dos valores constantes das tabelas I, II e III desta Lei Complementar.
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